
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1611260 - RS 
(2019/0325298-2)
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SIDENEI REOLON 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 

IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVOS LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. 
INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Não se conhece de recurso especial que não aponta o 
dispositivo legal violado no acórdão recorrido, incidindo, na 
hipótese, por analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal 
Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em 
divergência pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte 
Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Min. 
ARNALDO ESTEVES LIMA, Corte Especial, DJe 
17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, 
Sérgio Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 22 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Gurgel de Faria
Relator                
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.260 - RS (2019/0325298-2)
  

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA: 

Trata-se de agravo interno interposto por SIDENEI REOLON contra 
decisão da lavra da Presidência, que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial 
por incidência da Súmula 284 do STF (e-STJ fls. 127/128). 

Sustenta o agravante que o decisum merece reconsideração, porquanto 
estaria "evidente a violação direta do art. 502 e seguintes do CPC/2015" (e-STJ fl. 131). 
Segundo menciona, houve o atendimento ao requisito do prequestionamento da matéria e a 
indicação de jugados semelhantes ao caso dos autos, no sentido de flexibilizar o instituto da 
coisa julgada quando ausentes as provas necessárias ao deslinde da controvérsia.

Intimada, a parte agravada não formulou impugnação (e-STJ fl. 146).

É o relatório.
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.611.260 - RS (2019/0325298-2)
  
RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : SIDENEI REOLON 
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO  - RS033559 
   IMILIA DE SOUZA  - RS036024 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DISPOSITIVOS 
LEGAIS TIDOS POR VIOLADOS. INDICAÇÃO. AUSÊNCIA. 
1. Não se conhece de recurso especial que não aponta o dispositivo 
legal violado no acórdão recorrido, incidindo, na hipótese, por 
analogia, a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
2. Ressalvado o entendimento do relator, idêntica compreensão é 
aplicada ao apelo nobre interposto com fundamento em divergência 
pretoriana, na esteira do posicionamento da Corte Especial (AgRg no 
REsp 1.346.588/DF, relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, DJe 17/03/2014).
3. Agravo interno desprovido.

 

  

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA(RELATOR): 

A pretensão recursal não merece acolhimento. 

Conforme já mencionado no decisum ora agravado, o recorrente não 
apontou nenhum dispositivo de lei federal supostamente contrariado ou interpretado de maneira 
divergente pelo Tribunal a quo, limitando-se a postular a flexibilização da coisa julgada (e-STJ 
fls. 71/80). Essa circunstância revela a deficiência de sua fundamentação, justificando a 
incidência da Súmula 284 do STF. 

Registre-se que a ausência de indicação do dispositivo 
infraconstitucional tido por violado impede o conhecimento do recurso especial tanto pela 
alínea "a", quanto pela alínea "c" do permissivo constitucional, na esteira do posicionamento da 
Corte Especial (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 
Corte Especial, DJe 17/03/2014), neste caso, com a ressalva de meu entendimento pessoal.

Vejam-se, a propósito, os seguintes julgados de ambas as Turmas que 
integram a Primeira Seção deste Tribunal Superior:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. PROVA DISCURSIVA. 
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Superior Tribunal de Justiça

ALEGAÇÃO DE INADEQUAÇÃO AO CONTEÚDO DO EDITAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. NÃO 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO SUPOSTAMENTE APLICADO DE MODO 
DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF. INTERPRETAÇÃO DE CLÁSULA DO 
EDITAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. O Tribunal de origem não apreciou a controvérsia sob o enfoque do dispositivo 
legal apontado como violado  (artigo 19, XIII, do Decreto 6.944/99), tampouco 
foram opostos embargos declaratórios para suprir eventual omissão neste aspecto. 
Portanto, ante a falta do necessário prequestionamento, incide o óbice da Súmula 
282/STF.
2. Também no recurso especial lastreado na alegada existência de divergência 
pretoriana se exige do recorrente a precisa indicação do dispositivo de lei federal 
que se afirma violado, sob pena de incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Corte Especial, 
DJe 17/3/2014; AgRg no REsp 1.527.274/MG, Rel.ª Ministra Regina Helena 
Costa, Primeira Turma, DJe 23/9/2015; AgRg no AREsp 736.813/SP, Rel. Ministro 
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, DJe 22/9/2015; AgRg no Ag 1.088.576/RS, 
Rel.ª Ministra Maria Isabel Gallotti, DJe 26/8/2015.
[...]
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 770.014/SC, 
relator Ministro SÉRGIO KUKINA, Primeira Turma, DJe 03/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. RURAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL VIOLADO. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. NÃO COMPROVAÇÃO.
Observa-se grave defeito de fundamentação no apelo especial, uma vez que o 
agravante não particulariza quais os preceitos legais infraconstitucionais estariam 
supostamente afrontados. Assim, seu recurso não pode ser conhecido nem pela 
alínea "a" e tampouco pela alínea "c" do permissivo constitucional, porquanto, ao 
indicar a divergência jurisprudencial sem a demonstração do dispositivo de lei 
violado, caracterizadas estão a alegação genérica e a deficiência de fundamentação 
recursal.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 821.869/SP, relator Ministro 
HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 24/02/2016).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.611.260 / RS
Número Registro: 2019/0325298-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50076650320184040000 50176487620174047108

Sessão Virtual de 16/06/2020 a 22/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SIDENEI REOLON
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SIDENEI REOLON
ADVOGADOS : VILMAR LOURENÇO - RS033559

IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina
Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 22 de junho de 2020
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